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RESUMO
Ensaio teórico-reflexivo que aborda acesso da população trans ao SUS, explorando 
se ambulatórios de saúde trans frente à atenção primária. A repressão histórica 
das identidades de gênero perpetuou cisgeneridade como norma. A Perspectiva 
dos Funcionamentos propõe novo enfoque ético, priorizando características indi-
viduais, quebrando a dominância social de homens, brancos, heteros, cisgêneros. 
A capacidade de pessoas trans para ser saudável requer a garantia de funciona-
mentos básicos como autonomia sobre sua identidade de gênero e liberdade para 
exercer sua sexualidade, dentre outros. Ambulatórios de saúde trans, não preco-
nizados como porta de entrada, podem mitigar barreiras no acesso ao sistema de 
saúde. Podem desempenhar um papel complementar ao sistema, sensibilizando 
a rede de atenção à saúde, promovendo a mudança do paradigma cisgênero e 
incentivando o autocuidado. Sua ampliação se mostra importante. Oferecem um 
ambiente mais acolhedor, contribuindo para a equidade e a universalidade, embora 
a integralidade dependa da atenção primária. Os ambulatórios desempenham um 
papel valioso na equidade do acesso à saúde, alinhando-se os princípios do SUS. 
No entanto, sua capacidade é limitada. A atenção primária é fundamental para 
atender todas as necessidades, garantindo atendimento integral à saúde. É crucial 
fortalecer ambos os níveis de atenção para garantir um sistema de saúde verda-
deiramente justo e inclusivo para a população trans. A situação atual de acesso da 
população trans ao SUS apresenta desafios, principalmente na atenção primária. 
Os ambulatórios de saúde trans se mostram promissores para transformar esse 
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CIStema, sendo crucial descisgenerizar para um sistema que promova justiça em 
cada ação de saúde.
Palavras-chave: Políticas Públicas de Saúde, Atenção Secundária, Atenção Primá-
ria, Pessoas Transexuais, Ensaio.
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INTRODUÇÃO

A garantia do direito à saúde para todos os cidadãos e o dever do Estado de 
fornecer serviços de saúde estão previstos na Constituição de 1988. Os 
artigos Nº196 e Nº200 da Constituição estabelecem os princípios funda-

mentais da saúde como direito universal e determinam a responsabilidade do 
Estado na promoção, proteção e recuperação da saúde (Brasil, 1988).

Para viabilizar o funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS), foram 
promulgadas leis fundamentais. A Lei Nº8080/1990 dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, estabelecendo os princípios 
e diretrizes do SUS. Já a Lei Nº8142/1990 define a participação da comunidade na 
gestão do sistema e cria as instâncias de controle social (Brasil, 1990a, 1990b).

No contexto específico da população LGBTQIAPN+, o Brasil vem adotando 
medidas para combater a discriminação e promover a saúde desses grupos. Em 
2004, foi implementado o programa “Brasil sem Homofobia”, com o objetivo de 
eliminar todas as formas de discriminação contra a população LGBT. Essa inicia-
tiva visava promover a inclusão social e garantir o acesso igualitário aos direitos 
fundamentais (Brasil, 2013a).

Em relação ao acesso aos cuidados de saúde para pessoas trans, a Portaria 
Nº1701/2008 foi emitida para estabelecer diretrizes para o processo transexua-
lizador no SUS. No entanto, é importante destacar que as travestis não foram 
contempladas pela portaria, uma vez que não pleiteariam a cirurgia de redesigna-
ção sexual (Brasil, 2008). Essa portaria veio a ser reformulada em 2013, deixando 
de excluir as travestis, e, em 2022 ganha a inclusão de procedimentos cirúrgicos 
na tabela do SUS para homens trans (Brasil, 2013b, 2022).

A Política Nacional de Saúde Integral (PNSI) de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais, pelo Ministério da Saúde em 2011, é um importante marco 
na atenção à população LGBT+. Embora não obrigue os entes federativos a ado-
tarem práticas específicas de atenção à saúde para essa população, essa política 
estimula a implementação de ações que visem à promoção da saúde e ao combate 
à discriminação, estimulando o acesso dessa parcela da população aos cuidados 
com a saúde (Brasil, 2013a).

A efetivação do acesso universal e igualitário à rede de serviços de atenção à 
saúde é um objetivo fundamental para assegurar a promoção, proteção, recupe-
ração e reabilitação dos indivíduos de acordo com suas necessidades (Brito-Silva; 
Bezerra; Tanaka, 2012).

É importante garantir o acesso não apenas para aqueles que procuram os ser-
viços, mas também para aqueles que mais precisam. Se não há o reconhecimento 
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da existência da população LGBT+ e, ainda mais, não se conhece suas especificida-
des de saúde, não são identificadas as prioridades e dificulta-se o acesso.

No entanto, o acesso aos serviços de saúde tem sido historicamente pro-
blemático. Diversas barreiras são encontradas desde o momento da recepção, 
incluindo atendimento discriminatório, falta de reconhecimento do nome social, 
condutas inadequadas e profissionais que não reconhecem a identidade de gênero 
como legítima. É o binarismo que muitas vezes é adotado como padrão, difi-
cultando o acesso para pessoas trans. É importante ressaltar que o acesso tem 
sido mais facilitado pelos serviços voltados para o processo transexualizador, 
em detrimento da atenção primária, com maior ênfase na atenção ambulatorial 
(Arán; Murta; Lionço, 2009; Popadiuk; Oliveira; Signorelli, 2017).

Na nossa sociedade, a realidade é heterocentrada e machocentrada. O pro-
cesso de feminilização é encarado como uma afronta ao binarismo de gênero e à 
supremacia do sexo masculino (Amaral, 2013). Na mesma lógica, a masculiniza-
ção de corpos designados como femininos é encarada como uma invasão do local 
de privilégio do sexo masculino.

A exclusão e desigualdade no atendimento à população LGBTQIA+ têm 
afetado especialmente a população trans (González; Licona, 2006). Travestis e 
mulheres transexuais são as que enfrentam maiores dificuldades no acesso aos 
serviços de saúde, principalmente devido à falta de mecanismos específicos que 
facilitem o acesso dessa população aos serviços (Brasil, 2015; Cruz, 2014).

A prevenção da discriminação deve ser um compromisso ético e político 
de todas as instâncias do Sistema Único de Saúde (SUS), incluindo seus gesto-
res, assessores, técnicos e trabalhadores de saúde (Brasil, 2013a). A exclusão no 
atendimento às pessoas trans é um desafio significativo que afeta sua saúde e 
bem-estar. O acesso limitado à Atenção Primária à Saúde (APS) e aos ambulató-
rios, juntamente com a prática da automedicação, são questões importantes que 
contribuem para essa exclusão

Estudos revelam que as travestis frequentam pouco a APS devido ao medo 
do preconceito e estigma associados à identidade de gênero (Sehnem et al., 2017). 
Em vez disso, elas buscam atendimento em serviços de urgência, onde podem se 
sentir mais seguras. No entanto, mesmo quando recorrem à APS, muitas vezes 
enfrentam uma postura de desconhecimento por parte dos profissionais de saúde 
sobre como acolher adequadamente suas demandas transespecíficas.

Um fenômeno chamado de “Síndrome do braço quebrado trans” também é 
mencionado nos estudos (Pereira; Chazan, 2019). Isso se refere à invisibilização 
das demandas médicas das pessoas trans, em que os profissionais de saúde assu-
mem que todas as questões médicas apresentadas se devem apenas ao fato de 
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serem trans, ignorando outras possíveis causas. Essa generalização prejudica a 
qualidade do atendimento e o acesso a cuidados de saúde adequados.

Além disso, há uma associação negativa entre a discriminação de gênero e 
a realização de consultas médicas por parte das travestis e mulheres transexuais 
(Leite et al., 2021). A percepção equivocada de que as travestis são homens que se 
“fantasiam de mulher” para trabalhar na prostituição é comum entre muitos pro-
fissionais de saúde, assim como a associação errônea entre a identidade de gênero 
travesti e a orientação sexual homossexual (Baccarim; Tagliamento, 2020).

A afirmação da transexualidade é uma experiência política, mas também 
pode colocar essas pessoas em risco de vida. Assim, a passabilidade pode ser con-
siderada um fator de proteção e aceitação nos serviços de saúde (Lyons et al., 
2016). Mas não se limita a isso, fazendo parte da expressão da identidade do indi-
víduo. A imagem e a aparência são atributos de grande importância nas sociedades 
contemporâneas ocidentais. Assim como muitas pessoas cisgêneras modificam 
seus corpos para alcançar a satisfação pessoal, inúmeras pessoas trans investem 
na modelagem de seus corpos quando sentem essa necessidade (Rocon et al., 
2016).

A falta de acesso adequado aos serviços de saúde também leva as travestis e 
mulheres transexuais a recorrerem à automedicação, muitas vezes utilizando for-
mulações hormonais inapropriadas, como anticoncepcionais (Costa et al., 2021; 
Krüger et al., 2019; Maschião et al., 2020). Essa prática ocorre devido ao medo 
de enfrentar discriminação nos serviços de saúde e muitas vezes é iniciada na 
adolescência. A falta de oferta de serviços de afirmação de gênero contribui para 
esse cenário, pois as travestis e mulheres transexuais confiam mais nas informa-
ções compartilhadas por outras pessoas trans do que nas informações fornecidas 
pelos profissionais de saúde (Sevelius et al., 2019).

Embora tenham sido criados ambulatórios especializados em saúde integral 
para travestis e transexuais em algumas cidades, como São Paulo e Niterói (Mello 
et al., 2011; Niterói, 2020), esses serviços não estão amplamente disponíveis em 
todo o país. Além disso, a existência desses ambulatórios exclusivos pode se tor-
nar uma forma de discriminação, uma vez que o restante da rede do Sistema Único 
de Saúde (SUS) não se sente obrigado a adquirir conhecimentos transespecíficos 
(Ferreira et al., 2017). Isso ressalta a necessidade de melhorar a capacitação de 
todos os profissionais de saúde para atender adequadamente a população trans 
e garantir acesso equitativo aos cuidados de saúde em todos os níveis de aten-
ção. E é aqui que os ambulatórios podem contribuir: além da inclusão das pessoas 
trans no sistema de saúde, pode colaborar com a capacitação e sensibilização do 
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restante da rede de saúde para que as políticas de equidade sejam efetivamente 
cumpridas.

É necessário estabelecer fluxos adequados entre os níveis de atenção à 
saúde, bem como fornecer recursos financeiros adequados para o processo tran-
sexualizador, a fim de promover uma atenção integral e de qualidade para essa 
população (Lovison et al., 2019; Rocon et al., 2020).

METODOLOGIA

Este ensaio advém de projeto de pesquisa que será desenvolvida para tese 
de doutorado e sob orientação das autoras. Trata-se de uma abordagem teóri-
co-reflexiva sobre a população trans no SUS, considerando os níveis de atenção 
primária e secundária (ambulatórios).

Apresentar-se-á a pesquisa que se pretende desenvolver, bem como o 
embasamento teórico e temático que apoia sua justificativa. A investigação bus-
cará descobrir se os ambulatórios de saúde trans estão atuando como porta de 
entrada no SUS, para essa população, no lugar da tenção primária, ao contrário do 
preconizado pelas políticas de equidade. Com isso, pretende-se entender o papel 
desses ambulatórios no funcionamento dessas pessoas para ser saudável, consi-
derando a Perspectiva dos Funcionamentos (PdF) da Dra. Maria Clara Dias.

Neste ensaio preliminar, é pretendido refletir sobre o acesso da popula-
ção trans ao SUS, se embasando na literatura que mostra que o sistema dificulta 
o acesso dessas pessoas à atenção primária, vista como a porta de entrada da 
rede. Assim, teoriza-se que os ambulatórios parecem estar suprindo esse papel 
de porta de entrada, colaborando, na medida do possível, com o cuidado integral 
e equânime.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A repressão às identidades sexuais e de gênero divergentes da cishetronorma 
se acirrou pelo século XVIII, principalmente em proveito do capital, estabelecendo 
que indivíduos heterossexuais e cisgênero estariam no padrão correto e saudável, 
mantendo o sustento do capitalismo (Foucault, 1988).

No que concerne às identidades de gênero, pactuou-se, de forma inconsciente, 
a cisgeneridade, à semelhança do pacto da branquitude, comprometendo-se a 
manter os privilégios daqueles cuja identidade e expressão de gênero estariam 
‘do mesmo lado’ (cis) do sexo designado ao nascimento (Bento, 2016; Hining; 
Toneli, 2023).
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Visto que esse paradigma social marginaliza a maioria dos seres, a Dra. Maria 
Clara Dias cunha a Perspectiva dos Funcionamentos, buscando incluir o máximo 
de concernidos no paradigma moral. A tradição ética considerava, comumente 
como podendo ser concernidos morais, aqueles que podiam exercer liberdade e/
ou tinham capacidade de racionalização, excluindo diversos seres vivos, huma-
nos ou não (Dias, 2019). O que tem valor para os concernidos morais na PdF são 
os próprios funcionamentos individuais e não se tais concernidos tem ou não tem 
liberdade e racionalidade para com os funcionamentos (Ribeiro, 2014).

Dias (2019) ainda nos indica que a figura predominante na sociedade são 
“indivíduos escolarizados, com poder econômico, brancos e, principalmente, do 
sexo masculino” (Dias, 2019, p. 19), o que vai ao encontro do processo de patolo-
gização das sexualidades divergentes da norma.

A PdF, então, estabelece que não há uma hierarquização prévia (baseada 
em escolaridade, raça/cor, gênero, entre outras) das prioridades, sendo as neces-
sidades apenas entendidas por pesquisa ou vínculo relacional-dialógico com os 
indivíduos, não se podendo projetar “nossas próprias necessidades nos seres 
humanos que tomamos como objeto de [...] preocupação ética” (Ribeiro, 2014). 
A única forma de hierarquização permitida é entender quais funcionamentos são 
básicos e quais funcionamentos dependeriam de outros ais básicos.

Analisando sob a luz dos funcionamentos, é possível pensar que o que é 
justo, inclusive nas ações e políticas de saúde, é se comprometer com o “floresci-
mento dos funcionamentos básicos de cada indivíduo, entendidos como sistemas 
funcionais complexos e diverso” (Dias, 2018, p. 2505).

Um dos funcionamentos mais básicos, e que mais nos é crítico no setor saúde, 
é o de ser saudável. Adotando uma visão ampliada de saúde, entendemos que os 
marcadores sociais que interferem na saúde precisam ser cuidadosamente consi-
derados para identificar e atender variadas condições que permitam o indivíduo 
usufruir plenamente da sua capacidade de ser saudável, podendo florescer enfim 
(Costa, 2015, p. 73).

a capacidade de ser saudável deve assumir lugar fundamental, seja 
porque esta tem um valor em si mesma, no sentido de que, de modo 
geral, valorizamos esta capacidade, mas também porque ela possui 
um valor instrumental, sendo condição essencial para o exercício de 
outras capacidades. (Ribeiro, 2014, p. 966)

Ao analisar o PT sob a luz da PdF, Costa (2015) mostra que o “livre exercício 
da sexualidade e autonomia da identidade de gênero” (Costa, 2015, p. 74) são cru-
ciais para a capacidade de ser saudável da população transexual.
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Ou seja, podemos entender que os funcionamentos mais básicos de poder 
exercer livremente sua sexualidade, bem como o funcionamento de ter autono-
mia sobre sua própria identidade de gênero, são indispensáveis para que pessoas 
transexuais tenham a capacidade de ser saudáveis.

Nessa perspectiva, negar a identidade de gênero de uma pessoa trans, assim 
como condenar suas práticas sexuais, prejudica a individualidade do ser, sabo-
tando sua capacidade de ser saudável e impossibilitando seu florescimento pleno. 
Isso é particularmente mais grave no setor saúde ao lembrarmos que o sistema é 
baseado numa visão biologizante, tem-se um impedimento no acesso e estamos 
falando justamente sobre ser saudável.

O discurso biomédico, estabelecendo a visão binária biologizante, patolo-
gizou indivíduos LGBT+ em seus manuais diagnósticos (Bento; Pelúcio, 2012). 
Atitudes hostis e violentas, a LGBTfobia, foram naturalizadas quando contra pes-
soas LGBT+ (Borillo, 2010). Eventualmente, na história recente, as sexualidades 
foram despatologizadas, saindo de tais manuais diagnósticos.

Porém, podemos dizer que eliminar o estrago que foi feito até então será 
uma tarefa hercúlea que a sociedade terá que assumir como dívida. Prova disso é 
o Brasil é o país que mais assassina e suicida pessoas trans e impõe uma expecta-
tiva de vida de 35 anos para travestis e mulheres trans (Benevides, 2023).

O campo da saúde conta com suas políticas de equidade para tentar miti-
gar essa dívida histórica no que concerne o acesso aos equipamentos e o cuidado 
com a saúde. Nesse sentido que foram concebidas a Política Nacional de Saúde 
Integral de Lésbicas, Gays, Travestis e Transexuais (PNSI-LGBT) e o Processo Tran-
sexualizador (PT) (Brasil, 2013a, Brasil, 2013b).

Ambas as políticas supracitadas estabelecem a atenção primária como 
porta de entrada do sistema, visto que é de sua responsabilidade a coordenação 
do cuidado, a atenção continuada, a garantia da integralidade do cuidado e a equi-
dade da atenção ao estabelecer fluxos para os outros níveis de atenção, sendo 
estabelecida como adstrita ao seu território pelo princípio da territorialização 
que descentraliza a atenção à saúde principalmente através da atenção primária 
(Brasil, 2013b).

Já a atenção especializada se refere aos hospitais, ambulatórios e serviços 
de urgência. Especificamente os ambulatórios estão inseridos na atenção secun-
dária à saúde, um nível especializado de média complexidade (Brasil, 2013b). Aqui, 
por termos maior densidade tecnológica, ocorre a complementação do cuidado de 
forma a garantir a integralidade do cuidado, iniciada no nível anterior, mas garan-
tindo, principalmente, a equidade da assistência.
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Principalmente quando nos referimos aos ambulatórios de saúde trans, a 
equidade é muito mais evidentemente um princípio garantido. Dada que o sistema 
embarreira o acesso dessas pessoas de diversas formas, como referido anterior-
mente, os ambulatórios acabam sendo o ponto mais seguro de acesso ao sistema 
já que por ser um serviço especializado terá, pelo menos em teoria e mais pro-
vavelmente, uma equipe mais receptiva, diminuindo as chances de transfobia ao 
procurar esses equipamentos no SUS.

Vê-se, então, que os ambulatórios podem estar servindo como porta de 
entrada ao sistema de saúde. Como serviço especializado, não consegue oferecer 
um atendimento integral sozinho e nem estabelecer o fluxo do usuário na rede. 
Porém o ambulatório pode atuar direcionando o indivíduo à atenção primária do 
seu território, inserindo essa pessoa na rede, por fim.

Logicamente, além de não ser o preconizado pela política, os ambulatórios 
não podem assumir essa carga de porta de entrada do SUS por vários motivos, 
dentre os quais: a) tais equipamentos são poucos, principalmente os que funcio-
nam em ‘porta aberta’ (agendamento direto pelo usuário), como o de Niterói - RJ, 
ou acabam tendo um atendimento demorado por conta da regulação, como o 
do Instituto Estadual de Diabetes e Endocrinologia no Rio de Janeiro - RJ; b) a 
rede de atenção à saúde não pode se abster de melhorar seus fluxos e ações para 
abranger todos os cidadãos, sem qualquer tipo de discriminação, coisa que será 
desestimulada se os ambulatórios assumirem o papel de porta de entrada dessa 
população.

Não obstante, esses ambulatórios se mostram essenciais no contexto atual, 
precisando ser ampliados e desenvolvidos, já que podem atuar de formas comple-
mentares à rede para além da consulta de especialidade e prescrição de hormônios. 
Alguma das possibilidades, dentre várias, podem ser: a) colaborar com a sensibi-
lização e capacitação da rede de atenção à saúde para que ofereçam um cuidado 
integral, de forma a entender que os ambulatórios se inserem na atenção secun-
dária e não primária e, principalmente, atendam aos usuários de forma respeitosa 
e qualificada; b) afirmam a existência e valor da população trans, estabelecendo 
que suas necessidades de saúde são relevantes e importantes de serem vistas e 
cuidadas pelo SUS, c) encorajar o cuidado da população trans com a própria saúde, 
diminuindo a automedicação, ao estimular profissionais mais sensíveis à temática, 
e, principalmente, profissionais LGBT+, a atuarem no equipamento, oferecendo um 
ambiente mais seguro e acolhedor; d) promover e colaborar com a mudança do 
paradigma de cisgeneridade ainda impregnado no setor saúde; e) colaborar com a 
integralidade do cuidado ao contar com uma equipe mínima (psiquiatria ou psico-
logia, serviço social, endocrinologia ou medicina geral, enfermagem) ou ampliada.
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Outra potencialidade dos ambulatórios de saúde trans é promover um flo-
rescimento de indivíduos transexuais ao estimular funcionamentos básicos, para 
a capacidade de ser saudável, que não serão estimulados caso as barreiras de 
acesso existentes se mantenham.

Nesse sentido, Costa (2015) estabelece que para realizar esse funciona-
mento, faz-se necessária a garantia de acesso a cada um dos níveis do SUS, fazendo 
crucial que a atenção à saúde se dê de forma integral. A autora também alerta 
sobre a importância dos ambientes serem respeitosos e promoverem o pertenci-
mento, sendo “pautado no respeito às diferenças, sem discriminação de qualquer 
espécie e deve atender aos princípios de universalidade, equidade e integralidade” 
(Costa, 2015, p. 77). Ou seja, que os princípios do SUS estejam garantidos para as 
pessoas transexuais.

Podemos, aqui, reforçar alguns argumentos já colocados anteriormente. Os 
ambulatórios configuram-se como um ambiente mais respeitoso e de pertenci-
mento, visto que a equipe está mais capacitada/sensível, podendo ser uma equipe 
composta por pessoas LGBT+, o que se pode discutir se seria mais indicativo como 
uma recomendação ou como algo estabelecido para esses equipamentos.

Quanto aos princípios do SUS colocados, podemos facilmente inferir que a 
universalidade é atendida, principalmente quando esses equipamentos atuam em 
‘porta aberta’, garantindo um atendimento a todos; a equidade também pode ser 
considerada como atendida, visto que o próprio ambulatório se insere numa polí-
tica de equidade, além de atender a demandas específicas; já a integralidade é 
parcialmente atendida, visto o anteriormente colocado que o esses equipamen-
tos colaboram com esse princípio, mas não conseguem o garantir de forma plena, 
sendo essa garantia mais estabelecida pela APS.

A existência dos ambulatórios, principalmente os de ‘porta aberta’, estabe-
lecem um acesso a saúde mais justo. Porém, questiona-se, o quanto mais justo?

Inserindo-se na PdF, podemos entender que ser justo é proporcionar o flores-
cimento dos indivíduos ao assegurar seus funcionamentos mais básicos. Pode-se 
inferir, a princípio, que os ambulatórios de saúde trans colaboram com um sistema 
de saúde mais justo ao promover a equidade do atendimento, atentando-se às 
especificidades da população trans.

[...] pode-se dizer que a equidade coloca a diferença em questão de 
justiça, na medida em que requer que sejamos sensíveis para as sin-
gularidades dos contextos concretos e atentos para as diferenças 
entre os indivíduos e grupos sociais que podem impedir a igualdade 
[...] (Ribeiro, 2014, p. 954)
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É imperativo entender cada ação de saúde como uma práxis de justiça, ações 
com potencial de transformar realidades de saúde, principalmente ao pensar 
ações inseridas nas políticas de equidade.

Riberio (2014) estabelece sua Justiça como Práxis ao adotar a PdF nas ações 
de saúde, principalmente as de equidade, estabelecendo uma nova concepção de 
justiça aplicada à saúde (Ribeiro, 2014). Aplicar essa concepção na área da saúde 
significa que toda e qualquer ação deve ser de forma a superar barreiras, entender 
especificidades, certificar a integralidade, promover a transformação do sistema 
de saúde.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Foi exposta a situação atual do acesso da população transexual ao SUS, 
ainda tendo barreiras a serem superadas, principalmente, na atenção primária. Os 
ambulatórios de saúde trans se mostram equipamentos sensíveis e promissores 
para a transformação progressiva do CIStema em sistema.

A rede de atenção à saúde, como um todo, precisa passar por um processo 
de descisgenerização, entendido como um impulso em direção à inclusão de todos 
os indivíduos, uma tentativa de neutralizar a cisgeneridade do CIStema de saúde 
e fazer com que os indivíduos se sintam pertencimento ao SUS. Talvez, após isso, 
possa-se atentar mais às especificidades de saúde, qualificar o setor e garantir 
melhor acesso, cumprindo-se os princípios de integralidade e equidade, não se 
limitando apenas à Terapia Hormonal e cirurgias no que tange a saúde da popula-
ção trans.

Foi argumentado, também, que as ações de saúde devem ter a justiça como 
práxis, buscando transformar a realidade de saúde das pessoas. Entender os fun-
cionamentos dos usuários colabora para um atendimento mais justo e que permita 
o florescimento dos indivíduos.

No que tange os ambulatórios, faz-se necessário entender se os ambulató-
rios que atuam como ‘porta aberta’ estão sendo utilizados como porta de entrada 
do SUS no lugar da APS. Com isso, será possível fortalecer a rede de saúde, para 
buscar o cumprimento do preconizado pelas políticas de equidade, bem como 
fortalecer o ambulatório para garantir um atendimento cada vez mais qualificado 
durante o processo de qualificação da rede e descisgenerização do CIStema.
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